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Resumo: Nossa proposta neste artigo é expor a maneira como Descar-
tes desenvolve, na Meditação Segunda, uma investigação sobre o con-
ceito “corpo” sem haver provado que haja um corpo existente. Ocorre,
segundo entendemos, um movimento interessante de aproximação e
oposição entre a verdade do ego cogitans como puro pensamento em
relação à contínua intromissão das ideias sensíveis, as quais são fun-
damentais na inspeção do espírito. A estratégia investigativa proposta
se pauta na abordagem da aparição do sensível (§ 10), com comple-
mentos explicativos, para então tratarmos o exame do pedaço de cera,
o qual remete em questionar sobre o critério da percepção de uma
coisa como coisa.
Palavras chave: Descartes. Cogito. Metafísica.
Abstract: Our purpose in this article is to expose the way Des-
cartes develops in the Second Meditation an investigation of the
concept of "body" without having proved that there is an existing
body. It occurs, we understand, an interesting movement of the
truth of the ego cogitans as pure thought towards and opposite the
continuous encroachment of sensible ideas, which are fundamental in
the inspection of the spirit. The proposed research strategy is guided
to address the appearance of the sensitive (§ 10) with explanatory
additions, to then treat the examination of the piece of wax, which
puts to question the criterion of the perception of a thing as thing.
Key words: Descartes. Cogito. Metaphysics.
A irresistível aparição do sensí-
vel no §10 da “Segunda medita-
ção”
Na “Segunda meditação”, é com
grande labor que decorre uma
complementaridade entre o uso da
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atenção e a percepção. Isso porque
a concomitância entre a atenção e a
percepção, ambas, evidentemente,
intelectuais, permite, pois, o apre-
sentar do representar no ato conhe-
cedor do ego cogitans. Assim, o ego
(eu) examina os objetos escolhidos
segundo um dado momento espe-
cífico e em conformidade com suas
intenções metódicas. No caso, ao
ter consciência do objeto de pen-
samento, neste momento o objeto
é fixado como representação, como
um “algo” a ser percebido intelec-
tualmente. O problema é que a
força de inteligir do espírito pode
muitas vezes descentralizar o foco
ou afrouxá-lo, de tal forma que o
ego nem sempre direciona sua per-
cepção intelectual com a devida
atenção a um único e mesmo ob-
jeto. Ora, se em um momento
o sujeito toma consciência de um
objeto e em outro momento po-
derá ter consciência de outro, en-
tão deve haver um mecanismo in-
terno da consciência que permita a
escolha adequada de um em detri-
mento de outro.
Embora a descoberta da res co-
gitans remeta ao conhecimento de
si mesmo como puro pensamento,
o pensar é organizado e acontece
temporalmente, de forma que é
com enorme dificuldade que se de-
sencadeia o esforço próprio do es-
pírito em manter sua atenção. Isso
porque há uma infinidade de pen-
samentos que podem ser acessí-
veis na interioridade da consciên-
cia, pois a alma pensa sempre. A
ordenação desses objetos percebi-
dos está posta, como é evidente, no
tempo ou na duração, e supõe que
a memória seja uma faculdade con-
fiável para que uma evidência pas-
sada seja validada na atualidade, o
que não é o caso até o § 10 da “Se-
gunda meditação”. Isso acontece
porque, somente mais tarde, após
a garantia da benevolência divina
e a consequente superação da hi-
pótese do grande enganador, é que
podemos confiar definitivamente
na memória e resgatar a validade
das intuições que foram apreendi-
das tempos atrás. Percebe-se que
a contínua intromissão das ideias
sensíveis constitui como que um
polo oposto que se manifesta no
interior do espírito. Se esse con-
fronto está no âmago da consciên-
cia, por que então, no §10 da “Se-
gunda meditação”, mais vale inten-
cionalmente afrouxar a atenção e
voltar-se para as ideias sensíveis do
que rechaçá-las?
É necessário justificar essa gui-
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nada do §10 da “Segunda medita-
ção” para a abordagem da crença
acerca das coisas corpóreas. A
nova jornada ao exame do sensível,
que, de certo modo, poderia suge-
rir algum rompimento com o fio
condutor proposto pelo exame do
cogito, considera uma história da
existência humana pré-meditativa.
A experiência do sensível não foi,
de nenhuma maneira, extraída ou
abandonada completa ou definiti-
vamente, na própria descoberta e
enunciação do cogito. No entanto, a
indubitabilidade do ego revelou-se
uma exceção à dúvida que rompeu,
por um lado, com essa compreen-
são de mundo pré-meditativa. Por
outro lado, o sensível, agora absor-
vido pela interioridade do ego, con-
tinua presente em toda sua viva-
cidade, reivindicando seu espaço e
emergindo em vários momentos da
“Segunda meditação”. Esse saber,
desde sempre aí, ou presente, con-
fronta a verdade do cogito e como
que o desafia, aparecendo à consci-
ência como um tipo de pensamento
muito nítido e vivaz. Essa esponta-
neidade do sensível, marca do pen-
sar irrefletido, ou melhor, natural,
manifesta uma oposição na qual o
ego necessariamente esbarra.
Como podemos claramente ob-
servar, a noção de aparecimento ou
de presença de um objeto é um dos
temas principais da crítica cartesi-
ana ao sensualismo, e esta prosse-
guirá a partir das crenças nas coi-
sas corpóreas no §10. Enquanto
ego, se estou centrado em realizar
uma inspeção do espírito, isto é, de
minha própria alma, por que então
sou propenso a crer que as coisas
corpóreas sejam conhecidas mais
distintamente do que toda outra
coisa? Sigamos discutindo a ques-
tão, a partir das palavras do filó-
sofo:
Mas não me posso impedir de
crer que as coisas corpóreas, cu-
jas imagens se formam pelo meu
pensamento, e que se apresentam
aos sentidos, sejam mais distin-
tamente conhecidas do que essa
não sei que parte de mim mesmo
que não se apresenta à imagi-
nação [. . . ] Mas vejo bem o
que seja: meu espírito apraz-
se em extraviar-se e não pode
ainda conter-se nos justos limites
da verdade. Soltemos-lhe pois,
ainda uma vez, as rédeas a fim
de que, vindo, em seguida, a
libertar-se delas suave e oportu-
namente, possamos mais facil-
mente dominá-lo e conduzi-lo.
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(AT, IX-1, p. 23; Obras escolhi-
das, 2010, p. 146 – grifo nosso)2
Antes da crítica metafísica, as
coisas sensíveis ou corporais eram
consideradas como verdadeiras, ou
dadas, independentemente da re-
lação do sujeito percipiente e do
objeto percebido. Os chamados
prejuízos da infância, ou hábitos
da vida comum, eram relacionados
ao ato cotidiano de atribuir exis-
tência concreta para objetos que,
talvez, não sejam existentes tal
como eram considerados. Segundo
Descartes, é imprescindível fazer
um teste crítico que examine o su-
jeito que apreende esse mundo, a
relação desse sujeito com as coisas
ditas exteriores e, por fim, a reali-
dade própria dos objetos a serem
percebidos. Isso porque os três ele-
mentos dessa relação eram confun-
didos uns pelos outros. Reflitamos,
porém, sobre o que, então, se exige
para determinar o sentido da rela-
ção. Tanto o sujeito quanto o objeto
eram suscetíveis de confusão, isso
já sabemos. No entanto, o que par-
ticularmente caracteriza essa con-
fusão que prende nossa visão de
mundo a preconceitos tão infiltra-
dos em nossos hábitos?
Para dar luz a essa questão,
podemos voltar-nos para o fim da
primeira parte dos Princípios, onde
Descartes apresenta o que seriam
as quatro principais causas de nos-
sos erros. Em suma, a primeira e
principal é apresentada pelo filó-
sofo no artigo I, LXXI3, e refere-se
aos preconceitos da infância. A se-
gunda, artigo I, LXXII4, é que não
conseguimos esquecer esses pre-
conceitos; a terceira, artigo I, LX-
XIII5, é que “nos fatigamos quando
prestamos atenção aos objetos que
não estão presentes aos sentidos; e
que estamos, assim, acostumados a
julgá-los não a partir da percepção
presente, mas a partir da opinião
preconcebida”, e a quarta causa, ar-
tigo I, LXXIV6, consiste em que “li-
gamos os nossos pensamentos a pa-
2As citações das obras de Descartes serão padronizadas da seguinte forma: Nas edições em língua original, la-
tim ou francês, não mencionaremos o nome do autor. Edição “AT” - Adam e Tannery - em primeiro lugar as letras
“AT”, seguido do número do volume e das páginas correspondentes. Edição “O. L.” - Gallimard, Oeuvres e Lettres,
de André Bridoux - em primeiro lugar as letras “O. L.”, seguido do ano e das páginas correspondentes. Quando
utilizadas referências de edições traduzidas, nestas colocaremos o nome do autor, para diferenciar das edições
precedentes. Todas estas edições estão nas Referências Bibliográficas.
3 AT, IX-2, p. 58-59; Princípios, I, LXXI, 2007, p. 55.
4 AT, IX-2, p. 59-60; Princípios, 2007, p. 55-56.
5 AT, IX-2, p. 60; Princípios, 2007, p. 56.
6 AT, IX-2, p. 60-61; Princípios, 2007, p. 56-57.
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lavras que não os exprimem com
exatidão”. Essas quatro fontes de
erros são vistas a partir da analogia
exposta na primeira.
A infância significaria o pro-
cesso de instauração do domínio
das opiniões sensualistas mal fun-
dadas. A vida de um homem seria
a reificação desses prejuízos, sem
haver um critério válido ou sufici-
ente para que os hábitos da infân-
cia fossem superados. Atribuíamos
existência real e concreta a reali-
dades que, talvez, sejam fictícias.
Em verdade, fomos acostumados
desde sempre a “tocar as coisas ex-
teriores”, e, a partir desse contato,
a considerar que aí está a fonte
de todos os nossos conhecimentos.
Não extirpamos as opiniões irrefle-
tidas ou mal assentadas porque em
nossos primeiros anos de vida a es-
treita ligação entre o espírito e o
corpo era exercida por um domí-
nio completo do corpo. A alma, em
vez de ser a protagonista das ações
perceptivas do pensar, estava vi-
ciada em obedecer às informações
confusas e obscuras que lhe apare-
ciam. Sendo assim, ela não se pre-
ocupava em interpretar ou inves-
tigar se tais opiniões eram alheias
ou estranhas, mas as assimilava
como suas ou como impostas pela
própria natureza. É nesse sen-
tido que o filósofo afirma ser ne-
cessário que “liberemos a alma do
embrião da servidão de seu corpo
para a tornar imediatamente capaz
de tudo conceber”7. Na verdade,
dizendo metaforicamente, não ha-
via alma, porque a experiência psi-
cológica era de a alma e o corpo
encontrarem-se mesclados e fundi-
dos sem que houvesse o reconhe-
cimento de suas respectivas natu-
rezas. O pior da situação é que a
alma, ao não se reconhecer, ope-
rava de forma a confundir-se com
as operações e as informações do
corpo. Nessa situação, o espírito:
[. . . ] só considerava outros obje-
tos na medida em que eram úteis
ao corpo, em que estava imerso,
julgava que havia mais ou me-
nos realidade em cada objeto con-
forme as impressões que causa-
vam no corpo e lhe parecessem
mais ou menos fortes. Daí emer-
giu a crença de que havia mais
substância ou corpo nas pedras e
nos metais do que no ar ou na
água, porque o espírito percebia
7 AT, III, p. 424; Carta a Hyperaspistes, Agosto de 1641.
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neles mais dureza e peso. [. . . ]
E como as estrelas não a faziam
sentir mais luz do que a chama
que brota de uma tocha, supú-
nhamos que cada estrela não era
maior do que a chama de uma
tocha. Novamente, como o espí-
rito ainda não observava que a
terra girava em torno do seu eixo,
e que sua superfície era curva
como a de um globo, estava por
isso mais disposto a julgar que
a terra era imóvel e que sua su-
perfície era plana. E nosso espí-
rito foi imbuído desde nossa in-
fância de mil outros preconceitos
do mesmo tipo que em nossa ju-
ventude esquecemos que os acei-
tamos sem suficiente exame, e os
admitimos como dotados da mais
alta verdade e clareza, como se
os tivéssemos conhecido por meio
dos sentidos, ou que foram im-
plantados em nós pela natureza.
(AT, IX-2, p. 58-59; Princípios,
I, LXXI, 2007, p. 55)
É, pois, nesse contexto, que
a visão sensualista, ou “verdade
do senso comum”, pôde manter-
se inabalável, ameaçando o exame
da metafísica. Retratando os li-
mites da ciência e da filosofia
de sua época, a passagem citada
acima mostra que o sensualismo
pré-crítico, baseado no domínio
do corpo, além de manter um in-
discernível desarranjo substancial,
também se mistura e se vale de to-
dos os âmbitos aos quais ele con-
segue acesso, seja na ciência natu-
ral, na astronomia, na metafísica,
na ética etc.
Essa “infância” é ampliada e
abarcaria, como uma referên-
cia, a própria confusão filosófico-
científica, a qual seria incapaz de
distinguir e separar, segundo a or-
dem do conhecer, o sujeito percipi-
ente dos prejuízos sensualistas.
Fazer frente a esse sensualismo
pré-crítico não equivale, contudo,
a realizar uma desqualificação das
coisas sensíveis. Se o ego como que
esbarra continuamente na força de
certa inclinação a tratar as coi-
sas sensíveis como verdadeiras,
essa oposição não pode ser derru-
bada simplesmente ao atribuir de
uma opacidade aos sentidos como
que antagônica à transparência da
consciência-de-si. É necessário ul-
trapassar o modo vulgar de tratar
o sensível, como também é funda-
mental não fazer a crítica ao sen-
sível como se fosse uma região on-
tológica inferior. Com outras pa-
lavras, cabe realizar a crítica meta-
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física substituindo de maneira sis-
temática uma oposição que ganhou
longa tradição entre “reino do sen-
sível” e “reino do inteligível”.
Essa prova crítica, que retoma
a suspensão do juízo da “Primeira
meditação” e descobre a existência
de um ente que escapa à dúvida
metafísica, jamais incidiria numa
negação completa e final da veraci-
dade dos dados sensíveis. Ao con-
trário, a investigação traz à tona
a profunda exigência por estabele-
cer as bases desse âmbito do co-
nhecimento em seu nível mais ele-
mentar. Em certo sentido, o sensí-
vel sempre esteve presente, mesmo
que a aquisição da experiência sen-
sível estivesse ligada a um modo ir-
refletido ou espontâneo de julgar
os objetos que aparecem deste ou
daquele modo na experiência coti-
diana. Uma prova da permanência
do sensível é sua manifestação no
autoexame que o ego realiza.
Se, por um lado, a obscuridade
e a confusão são marcas dos limites
dos julgamentos de identidade que
fazemos acerca dos objetos sensí-
veis8, por outro, as coisas corpó-
reas como que se impõem ao eu
pensante, de forma que esse apare-
cer é um dado irrecusável. O apa-
recer do sensível, evidentemente,
jamais foi questionado pelo filó-
sofo. No entanto, há uma “parte
de mim mesmo que não se apre-
senta à imaginação”. Ora, essa
presença dos objetos sensíveis, ao
mesmo tempo, parece confundir-se
com o que sou enquanto eu pen-
sante, pois os primeiros são como
modos do meu pensar e estão de
fato em mim. Mas o que, efetiva-
mente, faz com que essa parte que
parece não se apresentar à imagi-
nação e que reconheci ser impos-
sível separá-la do que sou, na me-
dida em que penso que sou, ilustra
a consciência imediata do ego que
é distinta da consciência das coisas
sensíveis?
Com vistas a responder essa
questão, é fundamental que o ego
cogitans identifique e explicite a
base da confusão instaurada entre
os objetos ditos sensíveis, a trans-
parência da consciência-de-si, bem
como em que o âmbito da cons-
ciência se distingue da faculdade
8 “Mas, a fim de podermos distinguir o que é claro em nossas sensações daquilo que é obscuro, devemos obser-
var com muita cautela que possuímos um conhecimento claro e distinto da dor, da cor e outras coisas dessa sorte
quando as consideramos simplesmente como sensações ou pensamentos; mas, quando as julgamos como certas
coisas que subsistem fora de nosso espírito, somos plenamente incapazes de formar qualquer concepção delas”
(AT, IX-2, p. 60-61; Princípios, I, LXVIII, 2007, p. 52-53).
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imaginativa que retorna pela força
do hábito.
Voltemos, pois, ao que são os
dados sensíveis na “Segunda medi-
tação”. Ainda que obscuros e con-
fusos, eles mesmos são, dizendo
de modo redundante, “dados”, isto
é, os dados sensíveis não enga-
nam, pois simplesmente estão aí
e são o que são. Eles indicam
ou se referem a elementos de uma
suposta realidade que neste mo-
mento está suspensa pela hipótese
do grande enganador. Lembremos
que no início do §4 da “Segunda
meditação”, as coisas ditas exterio-
res eram descritas como ligadas ao
corpo e aos sentidos do sujeito me-
ditador, enquanto a abertura para
a possibilidade da descoberta do
cogito faz frente ao âmbito posto
em xeque pelo grande enganador.9
Mas, agora tratadas como modos
do pensar, as ideias sensíveis são
dadas e manifestas no interior da
consciência, e nisso não há pro-
blema algum. Mas há certa opi-
nião sobre elas que deve ser su-
primida ou superada pela crítica
metafísica. Essa opinião se pauta
por um equívoco do espírito e não
dos próprios dados sensíveis. É o
espírito que sempre as considerou
como signos imediatos que mani-
festariam de forma indubitável a
realidade das coisas tais como elas
são, independentemente da natu-
reza daquele que está a percebê-
las.
Uma importante lição da “Se-
gunda meditação” é que, em si
mesmas, as ideias sensíveis não en-
ganam e, mesmo, ao seu modo são
“mais distintas do que qualquer
uma daquelas que eu podia simu-
lar meditando”10. Já o entendi-
mento11, ele mesmo opera conce-
bendo as ideias dos objetos perce-
bidos, mas sem afirmá-los ou negá-
los. Por sua vez, o erro do juízo per-
tence à faculdade da vontade e não
aos sentidos. Assim sendo, ainda
que esteja pouco atento e perceba
determinado objeto sem a devida
atenção, o entendimento é incapaz
de errar se a faculdade da vontade
não realizar o ato de assentir (jul-
gar). Não havendo, por um lado,
uma ideia clara e distinta do objeto
em questão, e, por outro, não re-
9 “Serei de tal modo dependente do corpo e dos sentidos que não possa existir sem eles?” (AT, IX-1, p. 19; Obras
escolhidas, 2010, p. 142).
10 AT, IX-1, p. 60; Obras escolhidas, 2010, p. 190.
11 Nos Princípios I, 32, diz o filósofo que próprio do entendimento é o “aperceber”; AT, IX-1, p. 39.
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conhecendo o limite da percepção
concebida, o erro é próprio do po-
der de escolher que existe em mim,
isto é, de meu livre-arbítrio.12
Como o erro não está nas pró-
prias coisas sensíveis, mas a vi-
são pré-crítica errava ao considerar
que as coisas corpóreas, ou sensí-
veis, são em si mesmas portadoras
da verdade, nota-se que o propó-
sito de Descartes é mostrar que ja-
mais houve um devido exame da
instância primeira, aquela do ego
cogitans.
Ora, o exame do sujeito pelo su-
jeito, tratado como essa luz que faz
ver, pela qual é manifesta a pró-
pria razão humana, nota que há
uma força do hábito que lhe ins-
tiga a crer que os sentidos são os
portadores definitivos da verdade.
Como que cindido entre duas for-
ças antagônicas, entre a verdade
de si mesmo e a força do hábito,
esta oposição é tratada de uma ma-
neira um tanto quanto peculiar,
pois o eu pensante cede momenta-
neamente o passo, mais uma vez,
à crença na validade dos sentidos.
Isso, no entanto, implica que, em
vez de rechaçar os sentidos, há que
permitir que o espírito seja um
instrumento da verdade pela qual
poderá ser manifesta significativa-
mente, em momento apropriado,
a coisa sensível ela mesma. As-
sim, se o espírito do sujeito medita-
dor “apraz-se em extraviar-se e não
pode ainda conter-se nos justos li-
mites da verdade”13, como as cren-
ças que estão presas voltam comu-
mente, mais uma vez cabe ao ego
cogitans, soltar as rédeas para que
haja uma investigação dessas opi-
niões.
Exame do pedaço de cera: qual
é o critério da percepção de uma
coisa como coisa?
No §11 é escolhida uma crença
comum. Mas sua importância é ca-
pital, pois ela está entre as que es-
tão mais arraigadas no espírito. É
assim que o §10 se volta à força
e vivacidade das imagens que vêm
ao espírito por meio dos dados sen-
síveis, e prepara a passagem para o
exame do pedaço de cera. Por sua
vez, o §11 trata, por um lado, das
“coisas mais comuns e que acredi-
tamos compreender mais distinta-
12 AT, IX, p. 45; Obras escolhidas, 2010, p. 172.
13 AT, IX-1, p. 21; Obras escolhidas, 2010, p. 146.
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mente, a saber, os corpos que toca-
mos e vemos”. No entanto, por ou-
tro, não pretende “falar dos corpos
em geral, pois essas noções gerais
são ordinariamente mais confusas,
porém de qualquer corpo em par-
ticular”14.
Ao apresentar um exemplo
que coloque em evidência o pro-
blema da percepção do múltiplo
dos dados sensíveis em uma deter-
minada intuição, ao tratar de qual-
quer corpo em particular, segundo
um fio condutor comum (o exem-
plo do pedaço de cera), as condi-
ções da representação das coisas
sensíveis serão ali questionadas em
bloco. Isso para que seja colocada
em xeque a autonomia do sensí-
vel em relação ao sujeito percipi-
ente sob outro ponto de vista que
aquele restrito ao saber sensível.
Conforme explica o filósofo:
Tomemos, por exemplo, este pe-
daço de cera que acaba de ser
tirado da colmeia: ele não per-
deu ainda a doçura do mel que
continha, retém ainda algo do
odor das flores de que foi reco-
lhido; sua cor, sua figura, sua
grandeza são patentes; é duro, é
frio, tocamo-lo e, se nele bater-
mos, produzirá algum som. (AT,
IX-1, p. 23; Obras escolhidas,
2010, p. 147)
As particularidades de um ob-
jeto (a cera) são apresentadas. No
entanto, ao fim do parágrafo, o filó-
sofo afirma que “todas as coisas que
podem distintamente fazer conhecer
um corpo encontram-se neste”15.
O que surpreende é que, pri-
meiramente, no §11, emerge certa
permanência que situa a condição
do conhecimento distinto da cera
no próprio objeto. Mas, depois, no
início do §12, certa desconfiança
em relação a essa afirmação é ex-
posta como um segundo momento
da investigação da cera. Como bem
explica Descartes:
Mas eis que, enquanto falo, é
aproximado do fogo: o que nele
restava de sabor exala-se, o odor
se evanesce, sua cor se modifica:
sua figura se altera, sua grandeza
aumenta, ele se torna líquido,
esquenta-se, mal o podemos tocar
e, embora nele batamos, nenhum
som produzirá. (AT, IX-1, p. 23;
Obras escolhidas, 2010, p. 147)
14 Cf. AT, IX-1, p. 23; Obras escolhidas, 2010, p. 147.
15 AT, IX-1, p. 23; Obras escolhidas, 2010, p. 147 – grifo nosso.
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A cera modifica-se, pois, ao
ser lançada ao fogo, suas quali-
dades foram alteradas. Por fim,
na sequência, mais uma vez re-
torna uma remanescência da cera
que parece distinta, ou não rela-
cionada, aos objetos sensíveis que
constituíam a primeira observação
que tivemos da cera. Eis o que diz
o filósofo, vejamos:
A mesma [cera] permanece após
essa modificação? Cumpre con-
fessar que permanece: e ninguém
o pode negar. O que é, pois, que
se conhecia deste pedaço de cera
com tanta distinção? Certamente
não pode ser nada de tudo o
que notei nela por intermédio dos
sentidos, posto que todas as coi-
sas que se apresentavam ao pala-
dar, ao olfato, ou à visão, ou ao
tato, ou à audição encontram-se
mudadas e, no entanto, a mesma
cera permanece [. . . ] Mas o
que será, falando precisamente,
que eu imagino quando a con-
cebo dessa maneira? Considere-
mos atentamente e, afastando to-
das as coisas que não pertencem à
cera, vejamos o que resta. Certa-
mente nada permanece senão
algo de extenso, flexível e mu-
tável. (AT, IX-1, p. 23; Obras
escolhidas, 2010, p. 147 – grifo
nosso)
Caso a cera não permanecesse,
instaurar-se-ia um puro vir a ser,
visto que os dados recebidos pe-
los sentidos, suas informações, não
explicitam, por si mesmos, que a
cera permanece constante em um
sentido capital. Mas o que perma-
nece, de toda forma, contrapõe-se
a todas as informações ali dadas ou
manifestas sensivelmente?
Estar aí, e, logo depois, não es-
tar mais, em relação a determina-
dos objetos ou propriedades sensí-
veis, é tudo o que percebo sensi-
velmente na constatação que faço
do pedaço de cera após este passar
por um suposto processo de modi-
ficação. Mas como ocorre a pas-
sagem das propriedades sensíveis
para este algo de extenso, flexível e
mutável?
Pelos sentidos, a permanên-
cia da cera é confusa e obscura,
pois a mudança ali exposta sim-
plesmente indica, em primeiro lu-
gar, presenças, e, depois, ausências
daqueles mesmos objetos ou pro-
priedades sensíveis. Dizendo “sen-
sivelmente”, a primeira constata-
ção da presença da cera não me
indica a razão da permanência de
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“algo de extenso, flexível e mutável”.
Por fim, uma única presença apa-
rece e permanece, e esta última,
por sua vez, pode ou não estar li-
gada à presença e ausência dos ob-
jetos sensíveis anteriormente ob-
servados. Nota-se, no caso, que sei
que ela permanece; contudo, como
sei que esse algo permanece? Ora,
se sei que a cera não se esvai e que
“nada permanece senão algo de ex-
tenso, flexível e mutável”, por que o
sei? Em relação ao pensamento que
emerge como uma conclusão: “sei
que algo permanece. . . ”, a não su-
posição do sujeito do pensar leva à
conclusão drástica de que não ha-
veria como ser equacionada ou ma-
nifesta a permanência da cera.
O múltiplo dos dados sensí-
veis, manifestos no caso da cera,
não emerge para o ego através de
um vir a ser constante e disperso de
dados ou sinais. Há uma ação per-
ceptiva na qual a cera é percebida
e suposta na ordem da duração e
do ser. Logo, para serem explicita-
dos significativamente, isto é, pen-
sados ou inteligidos, os dados sen-
síveis requerem ou exigem a inter-
pretação de um sujeito que os si-
tue em uma dada situação epistê-
mica. Afastar a imaginação do co-
nhecimento do pedaço de cera, ao
menos quanto à problemática da
remanescência da percepção sensí-
vel, é o que o filósofo faz ao fim do
§12. Eis o que afirma textualmente
Descartes:
Ora, que é isto: flexível e mutá-
vel? Não é que eu imagino que
esta cera sendo redonda será ca-
paz de ser quadrada, e de passar
do quadrado para uma figura tri-
angular? Não, certamente, não é
por isto que a concebo capaz de
receber uma infinidade de seme-
lhantes mudanças, e eu não po-
deria, contudo, percorrer esta in-
finidade pela minha imaginação,
e, por consequência, esta concep-
ção que eu tenho da cera não se
forma pela faculdade de imagi-
nar. (AT, IX-1, p. 23; Obras es-
colhidas, 2010, p. 147)
A subsistência da cera, no mo-
mento em que é “despida de suas
vestimentas”, indica uma determi-
nada situação-limite. Nesta, a aná-
lise de um objeto sensível mostra
que de uma conclusão excepcio-
nal, a permanência da cera, é ex-
traída outra consideração funda-
mental que remete à natureza do
eu pensante: que a cera é desco-
berta e intuída somente por uma
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percepção do intelecto. Esse é o
caso, considerando que o §13 mos-
tra que a inspeção mental é pró-
pria do entendimento, como ca-
pacidade de conceber16; e, de-
pois, essa afirmação é reiterada em
forma de conclusão no §14, visto
que, ao distinguir a cera de suas
formas exteriores, “como se a ti-
vesse despido de suas vestimentas
[. . . ] não a posso conceber dessa
forma sem um espírito humano”17.
Surpreendentemente, o con-
ceito de corpo está parcialmente
presente no exame da cera. Isso
porque, embora a existência desse
“algo” ainda não tenha sido pro-
vada, e, portanto, permaneça
desconhecido como “coisa”, esse
mesmo “algo” pode sim ser lan-
çado como objeto de um exame hi-
potético. No caso, abre-se essa pos-
sibilidade apenas porque o exame
hipotético é considerado perti-
nente para elucidar ou colaborar
na investigação específica do ob-
jeto conhecido, no caso, o ego co-
gitans. Note-se que a investiga-
ção e suas hipóteses, por sua vez,
devem ser justificadas pelo mé-
todo ou pela ordem proposta. Ora,
como vimos no §10, o problema é
que o exame da natureza do espí-
rito parece sofrer uma resistência,
de forma que, através da faculdade
da imaginação, o ego levanta a hi-
pótese de as coisas corpóreas serem
distintas.18
Diante dessa resistência, o con-
ceito de corpo ali abordado é um
complemento fundamental para o
aprofundamento do conhecimento
do espírito, e não da essência do
corpo, visto que na “Segunda me-
ditação” ainda não existem corpos.
Esse procedimento metódico, para
Descartes, não teria nada de aber-
rante ou problemático, visto ser va-
lidado por uma das bases do mé-
todo analítico. Nas palavras do fi-
lósofo:
Nas Meditações, eu supus algu-
mas coisas que ainda não conhe-
cia, mas não significa que elas
nada sejam; sendo o modo de
escrever analítico, que sigo, que
permite algumas vezes explorar
alguns fatos [. . . ] os quais em se-
guida serão refutados. (AT, VII,
16 Sed solius mentis inspectio – AT, VII, p. 31.
17 AT, IX-1, p. 25; Obras escolhidas, 2010, p. 149.
18 Mas não me posso impedir de crer que as coisas corpóreas, cujas imagens se formam pelo meu pensamento,
e que se apresentam aos sentidos, sejam mais distintamente conhecidas do que essa não sei que parte de mim
mesmo que não se apresenta à imaginação (AT, IX-1, p. 23; Obras escolhidas, 2010, p. 146).
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p. 249)
O exame da cera extrai uma
conclusão que é reiteradamente ex-
posta no decorrer da “Segunda me-
ditação”, porém a partir de uma
espécie de prova da remanescên-
cia de algo que é concebido e inter-
pretado pelo espírito humano, de
modo a diferenciar essa concepção
das atividades sensitiva (corpórea)
e imaginativa19. Por ora, mesmo
que nesse momento das Medita-
ções ainda não tenhamos os escla-
recimentos da teoria da ideia e da
representação da “Terceira medi-
tação”, e os resultados da distin-
ção real e da união substancial da
“Sexta meditação”, já se opera, no
caso da cera, um critério indicando
o caráter preponderante da inteli-
gência em relação aos sentidos e a
imaginação. Aqui já está marcado
que a natureza da inteligência é a
de agir ou operar de modo distinto
do que ocorre com as outras facul-
dades ditas contingentes.
Essa preeminência é validada
pelo fato de que não me descobri
como uma res cogitans pela imagi-
nação ou pelos sentidos, visto que
não foi ao contemplar qualquer
imagem que tomei consciência do
que sou. Nas “Respostas às quintas
objeções”, o filósofo explica que “as
faculdades de entender e imaginar
não só diferem quanto ao mais e
ao menos, mas também se distin-
guem entre si como duas maneiras
de agir totalmente diferentes; por-
que na intelecção o espírito só se
serve de si mesmo, ao passo que
na imaginação contempla alguma
forma corpórea”20. Por outro lado,
há complementaridade entre as fa-
culdades dos sentidos e da ima-
ginação em relação à primazia do
entendimento, pois convém lem-
brar o artigo I, 32 dos Princípios,
no qual o filósofo afirma que “sen-
tir, imaginar, e mesmo conceber as
coisas puramente inteligíveis, não
são mais do que modos diferentes
de aperceber”21. No entanto, essa
relação sempre remete ao espírito
como força significativa, visto que
o entendimento é o único capaz de
se servir somente dele mesmo e in-
teligir, e mesmo na ação imagina-
tiva sempre é indicado algum ob-
19 “Essa concepção que tenho da cera não se realiza através da minha faculdade de imaginar” (AT, IX-1, p. 24;
Obras escolhidas, 2010, p. 148).
20 AT, VII, p. 385; Obras filosóficas, 1945, p. 323.
21 AT, IX-1, p. 39.
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jeto ou alguma forma corpórea que
remete ao poder de aperceber e sig-
nificar. O intelecto é quem percebe
e quem conhece, e não os sentidos
ou a imaginação. Para usar as pala-
vras de Descartes:
Não vejo nenhuma dificuldade
em entender que as faculdades de
imaginar e de sentir pertencem à
alma, visto que estas são espécies
de pensamentos; e, contudo, per-
tencem à alma na medida em que
ela está unida ao corpo, uma vez
que são modos de pensamentos,
sem os quais podemos conceber a
alma toda pura. (AT, III, p. 385;
“Carta a Gibeuf”, 19-1-1642)
Na “Sexta meditação”, o filó-
sofo é claro ao mostrar que a ima-
ginação não é necessária à natureza
ou essência do espírito:
[...] esta virtude de imaginar
que existe em mim, na medida
em que difere do poder de con-
ceber, não é de modo algum ne-
cessária à minha natureza ou à
minha essência, isto é, à essência
de meu espírito; pois ainda que
não a possuísse de modo algum,
está fora de dúvida que eu per-
maneceria sempre o mesmo que
sou atualmente: donde me parece
que se pode concluir que ela de-
pende de algo que difere de meu
espírito. (AT, IX-1, p. 58; Obras
escolhidas, 2010, p. 188)
Descartes não deixa de conside-
rar que o intelecto pode ser auxili-
ado pela faculdade da imaginação,
tal que ambos possam agir conjun-
tamente. No entanto, isso não li-
mita a ação intelectiva a ter neces-
sariamente que recorrer à imagina-
ção para que suas operações pos-
sam ser desencadeadas. Ora, tam-
bém não é o caso de tomarmos a
faculdade da imaginação pela dos
sentidos, pois ambas também se
distinguem. Esta última, por sua
vez, manifesta certos dados ou sig-
nos que proveem das impressões
que as coisas sensíveis lançam aos
nossos órgãos de sentidos. Já a ima-
ginação se remete à matemática, ou
às figuras da geometria, que, sendo
em si mesmas diferentes das coi-
sas ditas exteriores, após a desco-
berta da res extensa na “Sexta me-
22 Como é evidente, as coisas ditas exteriores ainda estão suspensas pela hipótese do grande enganador. No en-
tanto, fazemos essas observações de forma pontual, para melhor explorarmos e compreendermos o caso da cera.
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ditação”, são naturezas imutáveis e
verdadeiras.22 Embora essas facul-
dades sejam contingentes, ou me-
lhor, auxiliares, isso não as torna
dispensáveis. O que Descartes está
querendo dizer é que a capacidade
de subsistir, sendo puramente inte-
lectual, pode ser afastada dos sen-
tidos e da imaginação. Não obs-
tante, para viver e pensar, sem-
pre nos valemos de todos os instru-
mentos disponíveis, até porque, se
as matemáticas e a geometria são
fundamentais à física racional, as
coisas ditas exteriores não seriam
menos importantes, pois um ho-
mem posto no mundo da cotidia-
nidade jamais é um puro espírito,
tal como se a alma fosse o piloto e
o corpo o seu navio.
Assim sendo, seria desastroso
que o filósofo fizesse uma crítica
tão radical e definitiva ao ponto de
destituir a importância epistemo-
lógica e ontológica das duas facul-
dades auxiliares. De todo modo,
na crítica metafísica, aí sim, é
por meio da capacidade intelectual
de subsistir independentemente de
toda e qualquer referência à corpo-
reidade que o ego alcançou esse co-
nhecimento de si mesmo como res
cogitans. Caso nos voltemos para
esse ponto específico, por ele com-
preendemos por que em determi-
nados momentos de sua obra o fi-
lósofo exalta a independência ou a
capacidade de subsistência do es-
pírito. Por conseguinte, enquanto
sujeito abstrato, essa essência ou
natureza é a de ser uma pura inteli-
gência, tal que os sentidos e a ima-
ginação são contingentes, isso não
quer dizer que é possível ou neces-
sário realizar uma exclusão com-
pleta e total da imaginação e dos
sentidos. Quanto ao ponto, a inter-
pretação gueroultiana é esclarece-
dora e permanece fiel ao texto car-
tesiano:
[. . . ] a imaginação e as sensa-
ções são percebidas diretamente
em meu espírito como pensamen-
tos, enquanto o corpo é exte-
rior ao espírito e me é desco-
nhecido. Imaginação e sentidos
devem, portanto, relacionar-se à
alma na medida em que não po-
dem ser compreendidos sem ela.
Eles não podem, pois, ser excluí-
dos dela como o corpo dela está
excluído; mas, sendo estranhos à
sua natureza, só podem se rela-
cionar a ela a título de proprie-
dades contingentes, ao menos por
isto pelo qual eles diferem da in-
teligência. Eles são os modos de
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minha alma, e há entre eles e
ela uma diferença apenas modal.
(GUEROUT, 1968, p. 67)
Não é sem razão que, na “Se-
gunda meditação”, a análise do pe-
daço de cera é um exame de uma
crença comum. Com efeito, nessa
análise não ocorre uma investi-
gação da natureza da res extensa
como se ali já estivesse sendo apre-
sentada definitivamente mais uma
verdade da metafísica, ainda que,
como já afirmamos, haja uma pro-
blematização do conceito de corpo
ou natureza corpórea, conforme o
filósofo expõe no “Resumo das me-
ditações”.23 Isso porque o termo
substância indica um sujeito exis-
tente que é independente, já a
abordagem da cera não se separa
da constatação de que é o pensa-
mento que a vê ou que a toca.
Embora a relação alma-corpo
constitua um dos problemas discu-
tidos no desvelar das seis medita-
ções, já podemos assinalar, a título
ilustrativo e não segundo a ordem
das razões, que tratar do conheci-
mento do intelecto exige que o sen-
tir seja diferenciado em dois âm-
bitos, um claro e distinto, e outro
obscuro e confuso. Conforme diz o
filósofo nos Princípios da filosofia:
[. . . ] a fim de podermos distin-
guir o que é claro em nossas sen-
sações daquilo que é obscuro, de-
vemos observar com muita cau-
tela que possuímos um conheci-
mento claro e distinto da dor, da
cor e outras coisas dessa sorte
quando as consideramos simples-
mente como sensações ou pensa-
mentos; mas, quando as julga-
mos como certas coisas que sub-
sistem fora do nosso espírito, so-
mos plenamente incapazes de for-
mar qualquer concepção delas.
(AT, IX-2, p. 56; Princípios,
2007, I, LXVIII, p. 52)
No primeiro plano, sensações e
pensamentos coincidem, enquanto
no segundo, o sentir é um dado do
corpo que, talvez, não exista fora
do nosso espírito, nada mais po-
dendo ser que o produto de deter-
minada reação psicofísica da rela-
ção alma-corpo. Antes de saber-
mos o que é o âmbito de nosso
23 Explicando o plano da “Segunda meditação”, diz o filósofo: “[...] cumpre ter uma concepção distinta da na-
tureza corpórea, a qual se forma em parte nesta segunda, parte na quinta e na sexta Meditações” (AT, IX-1, p. 10; Obras
escolhidas, 2010, p. 131 – grifo nosso).
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conhecimento dito obscuro, con-
vém explicitarmos o outro, aquele
claro e distinto, pelo qual sensa-
ções e pensamentos coincidem. Eis
um dos propósitos da teoria da
alma racional da “Segunda medi-
tação”. Para tanto, como vimos,
o domínio da sensação sobre a ra-
zão é atacado em sua raiz. Ora,
se quem sente é a alma e não o
corpo, todo e qualquer conheci-
mento parte da percepção da alma
e não mais do sensível. Os atos
de pensar, ou as ações perceptivas
do espírito, não possuem sua razão
de ser por uma junção desregrada.
É o eu pensante quem acessa ou
representa seus atos como modos
do pensar. Nesse caso, o exame
do pedaço de cera expõe o trata-
mento de uma crença pondo a au-
tonomia do sensível em xeque. Isso
posto, percebe-se que, ao estabe-
lecer a ruptura com o apego pré-
crítico, a investigação da cera cola-
bora de maneira decisiva para que
o exame do espírito explicite a na-
tureza do sujeito conhecedor.
Como bem explica Guenancia,
“a cera não pode ser considerada
como substância, pois esse termo
indica uma existência indepen-
dente, então que a análise cartesi-
ana não sai um único instante do
«pensamento de ver» que não pode
atestar senão a existência daquele
que pensa ver ou tocar a cera”
(1998, p. 57-58). Em verdade, en-
tre todos os modos do conhecer no
âmbito da finitude, seja sensível
ou inteligível, é necessário o ego
cogitans como o fundamento raci-
onal da compreensão. Com efeito,
“não percebemos nenhum objeto
tal como é apenas pelos sentidos
(mas apenas a nossa razão exer-
cida sobre os objetos sensíveis)”24.
Sendo assim, o conhecimento da
cera não se refere ao múltiplo dos
dados sensíveis sem ter em vista
o sujeito percipiente. O exame da
cera mantém o espírito atento em
expor a natureza da própria per-
cepção, isto é, do conhecimento
intelectual, e indiretamente re-
futa o suposto empirismo gros-
seiro manifesto por aquela posição
pré-crítica.
24 AT, IX-2, p. 60; Princípios, I, LXXIII, p. 56.
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